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ADVERTENCIA.

Estava lá prestes á publicar-se o pequeno escripto que
ahi vai - sobre a natuza e limites do poder mode­
radol' -, quando a tribuna da caUlílra temporaria veio
á locar nesse mesmo assumpto, de que, ha pouco, a im­
prensa tão largamente se occupára.

Na sessão de 2 do corrente, um distincto membro do
gabinete, repeli indo a responsabilidade ministerial em
objectos da competencia 00 poder moderador, disse:

1.0 Que de jure constituendo a opinião dos que sus­
tentam a responsabilidade ministerial nos actos do poder
moderador, é mui plausivel.

2: Ql1e, porém, á vista da constituição, e por effeito
d03 principios, que encerra a obra -de B. Constant, que
n'este e em muitos pontos serviu de base ao nosso pacto
politico, aqueIla opinião deixa de ser sustentave!.

3." Que todavia nenhum ministro ainda deixou, nem
deixUI'á jllmais de aceitar toda a responsabilidade, que
lhe cumpre. '"

* Supplemenlo do Jernal dó Commercio de 1) de Junllo.,
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A primeira d'essas proposições é mais favol'avel aos
cOlltrarios do que á quem enunciou-a.

Quanto á segunda, se á constituição serviu de base a
obra de B. Constant, mais uma razão é isso para concluir
pela responsabilidade dos ministros em materia do poder
moderador, porque tal é a doutrina formalmente pro­
fessada por esse publicista na obra, á que se allude.

Pelo que pertence á terceira, ou os ministros são com
effeito responsaveis pelos a elos do poder moderador, e
não tem, em tal caso, que aceitar aqui 110 á que os obriga
a lei, ou não são responsaveis. e nessa h ypothese a acei­
tação lião póde ter lugar, por que respo nsabilidade á
vontade e por mera deferencia é co usa que se não com­
prehende.

Outro não menos illustre mi nisl.ro, abundando nas
ideias de seu referido collega, disse em sessão de 20 do
mesmo mez:

- 1.0 Que sempre fôra sectario das doutrinas da escola
politica, que não concebe poder neutro sem irresponsa­
bilidade.

2.° Que nega aos ministros influencia em os nctos do
poder moderador, porque a doutriua contraria é subver­
siva das instituições constitucionaes.

3.° Que se um ministro podesse recusar sua assigna­
tura á um acto do poder moderador por julgar esse acto
inconveniente, se podesse deixar de füzer publicar o~

actos, que são da privntiva competencia desse poder, os
ministros constituiriam o unico poder neste paiz.
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4.° Que é necessario fazer uma distincção ácerca da

assigoatura dos ministros nos actos do pocler moderador
c do poder executivo. Quando um ministro assigoa um
acto do poder moderador, toma perante o paiz a respon­
sabilidade de affirmar que esse acto fâra determinado pelo
poder moderador, em virtude de sua prerogativa. Outra
é a responsabilidade, que elIe assume nos actos do poder
executivo.

5.° Que uma s6 bypotllese basta para derrocar a opi­
nião, que elle combate, e vem a ser a da demissão de um
mioisterio no caso, em que o gabin ete, estando conven­
cido de que gralllle mal poderia resultar ao paiz de Sua
retirada, não quizesse omar sobre si a responsabilidade
de assigoar a sua dissolução. *

Tambem aquelle, que escreve estas linhas, quer, e não
ha homem sensato no paiz que não queira o-poder MU­

tI'O sem responsabilidade.-Mas entendamo-nos.

Só ha, só podem haver dous reis irresponsaveis, o ab­
soluto e o das monarchias representativas, ou, por outros
termos, o da ordenação do reino, ou o da constituição do
imperio.

Orei absoluto é irresponsavel pela natureza das cousas,
pois que não p6de ser sugeito ás leis aqueIle que as faz
ou desfaz á seu sabor, ou, para usar da phrase energica­
mente expressiva de nossa Ord. L. 3° T. 75 § 1°, porque
o1'ei é lei ani"'íada sobre a terra, e póde faze?' lei e re­
vogal-a, quando vir que convem fazer-se assi.

Ora a irresponsabilidade do poder monarchico n'essas

"* Jornal do CommEl'cio de 23 de Junho. t.
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condições, uinguem a quer: é objecto fóra de debate, e
de que se não occupa o direito publico moderno.

A outra irresponsabilidade é a do monarcha constitu­
cional, e essa sim, todos a queremos, todos a presamos;
mas essa a theoria e a pratica, que a deram ao mundo,
não a comprehenderam jamais nem a explicaram senão
fazendo-a em tudo e por tudo essencialmente depender
da responsabilidade ministerial, de sorte que se não con­
cebe poder neutro irresponsavel sem ser, com effeito,
neutro, sem ministros que, com a propria responsabilida­
de, completamente o resalvem.

Assim que a irresponsabilidade do poder neutro, de
que falia a primeira proposição do honrado ministro, á
quem n'este momento rue refiro, está escripta com letras
de ouro em nossa constituição, e é um dogma politico,
que todo o Brasileiro traz gravado no coração; mas para
que esse dogma não produza schisma cumpre que sejam
falsas, substancialmente falsas, todas as outras proposi­
ções enunciadas por S. Ex .. como estou persuadido que
são, e o demonstra o meu humilde escriplo.

oque seria da constituição, o que seria do paiz se os
ministros não podessem recusar a sua essignatura a actos
do poder moderador, que julgassem inconvenientes?

Se quando O chefe do estad:> dissesse, por exemplo:
convoque-se a assembléa geral extraordiuariamente, ou
adie-se a assembléa geral, ou dissolva-se acamara tem­
poraria, ou conceda-se amnist.ia -, os ministros nunca
tivessem o direito (le dizer respeitosamente á corôa que
não referendam taes actos e que nomêe outros ministros,
pois que resignam os cargos?
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A' hypothese de que, dada a responsabilidade minis­
terial em objectos da competencia do poder moderador,
poderia urrl gabinete, quando se tratasse da respectiva
dissolução, recusar a sua referenda, e assim pÔl' em em­
baraço li corôa, oppOe-se as duas seguintes respostas.

Primeiramente não é admissivel que haja ministerio
tão desconhecedor da propria dignidade e da natureza de
sua missão, que, em presentindo, quanto mais reconhe­
cendo positivamente, uão merecer a confiança da coróa,
deixe de immediatamente dar sua demissão.

Depois, quando para ser em tudo exacto 0- nihil sub
sole nOVU7n-, houvesse gabinete tão aferrado ás pastas,
que, ã pretexto de bem publico, quizesse permanecer,
máo grado á corôa, na administração do estado, recusando
referendar a nomeação de seus successores, um meio ha­
veria mui legal e ao mesmo tempo heroico de refrear as
exagerações d'esse exaltado patriotismo-era dispensar
a referenda dos ministros, que para bem do paiz quizes­
sem (Lcaf, subslituindo-a pela dos que fossem cbama~os

á succeder-lhes.

oessencial é que o acto da corôa tenha a indispensa­
vel referenda: se os ministros, que devem sahir, lh'a
não prestam, referendem-no os que entram, e é quanto
basta.

~ssim opina"a um lucido expositor de direito publico
franc.ez, quando a França possuia instituições analogas
ás que nos regem: « Comme aucun acte du roi n'es! va­
lable sans le contreseing d'un ministre, ii est évident

3
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que si les ministres sortant ne youlaient pas contresigner
la llomination de lems successeurs, ceux-ci devraient
le faíre eux-mêmes. »

Rio, 26 de Junho de 1860.

---==~o$Cl>O<==---
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BLACKSTONE.

A snpposla demora na solução de um recurso ue
graça em processo de homiciLlio levou um dos jornaes <.Ia
côrle a fazer reflexões, que, envolvendo censura ao mi­
nisLerio, á ouLros orgãos de publiciuade pareceo lança­
rem eITectivamente a mira á ponto maisall.o, e como laes
foram rep-eU.idns.

N'esse meio lempo a nomeação cle um senador pela
província de Minas, effecLuuda pelo podor moderador,
havendo provocado lIá parle de eer-lo oUllrlidutQ. que SII

julgára preterido, uma circular aos seus comprovin cia­
nos, cm que lhes dizia que, por evitar-lhes novo desar.
ilbstinha-sc de nova candidnt-ul'a, veio atear al1uelra j;i
<Iesnnilllada cOlltl'o"crsia. .q
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Então, de hypothese em hypothese, foi se ~Ial'gando a
discussão na imprensa, óté que, perdidos por fim ue vista
os dous casos - de graça e de nomeação de senador,­
que originaram a polemica, travou-se esta sobre a indo­
le, em geral, do poder moderador e condições de seu
·exercicio.

De um lado sustentou-se que os actos do poder
moderador, visto como se não podem reputar indilferen­
tes, pois que, ao contrario, são da mais elevada impor­
tancia, devem de ser comprehendiclos na regra funda­
mentaI do regimen representativo-a responsnbilidade-,
e por consequencia sujeitos á discussão e censura,
como quaesquer actos que propriamente pertE'.l1cern ao
poder executivo, entendendo-se que os ministros tnnto
devem responder por estes oomo por aquelles, á vista da
Conl1tituição 1if

De outro lado procuron-se mostraI' que, em face
da me-sma Constituição, tal se não p6de affirmar: que os
minist..ros apenas são obrigados a referendar os actos do
poder executivo, e só por elles conseguintemente são
responsaveis: que se assignam os actos do poder mode­
rador é para :luthentical-os, para fazer constar que são
com effeito da corôll, e nada mais n.

Os orgãos da imprensa, que se inclinaram á responsa­
bilidade ministerial no que toca aos actos do poder mo­
derador, citaram nomes de est.adistas do paiz, ou já
mOI'tos, ou ainda vivos, mui vantajosamente reputados
na opinião geral.

Não faltaram tambem aos propugnadol'es da opinião
apposta autoridades respeitaveis elltre os publicistas na­
cionaes, e o nome cio autor do - Direito Publico Brasi­
leiro - prestou, como era de esperar, aos seus argu­
mentos alguma plausibilidade .

• Diario do Rio e Correio jJ;[el'canlil.
.. Jornal do Commerico, Correio da Tarde, Imperia, ele,
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Em tal" conjuJlctura, admirado de vêr postas em dis-­
cussão doutrinas. que parecia-me deverem estar bem
assentadas e fóra de duvida, pois formam a base do sys­
tema representativo, admirado de que, depois de mais
de 36 annos de monarchia constiLucional no paiz, se
proclame seriamente a existelicia de um poder, cujos
actos se expeçam e obriguem sem haver quem por eltes
responda, aventurei-me tambem á examinar a questão,
e as reflexões, que o estudo d'esse pouto de nosso direito
constitucional suggerio-me, são as que adiante vão ex­
postas.

Hei de primeiramente fallar da natureza do poder
moderador em geral, averiguando se ha ou lião quem
responda por seus actos.

Depois direi algumas palavras sobre o direito de no­
mear senadores e de perdoar e moderar penas aos" réos
condemlludos por sentença.

Nada, certamente, escreverei de novo, liem no pensa­
mento, nem na fórma, sobre tão importante assumplo;
mas verdades vulgares são asadas a debellar erros vul­
gares, e não ha erro mais 'Vulgar nem mais perigoso do
que o qQe tenho em visli\ combater: Quand l' erreu7'
est vulgaire, c est 7Jar la vérité vufgmOre qu l d faltt lui
féJJondre J!i.

o QUE .É O PODER MODERA DO

Diz a Constituição do Imperio no art. 98 :

« O poder moderador é a chave de toda a orga­
nisação politica, e é delegado privativamente ao im­
perador , como chefe supremo da nação e seu pri­
meirorepresentanLe, para que incessantemente vele

• Gl1isot-De ln reine de morlo I)
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sübl'e a manutenção da indepcndcncií\, eq.uilihrio e
hurmonia dos mais poderes politicas. »

E no art. 9~ dispõe:

« Ap~ssoa do imperador é inviolavel e sagrada.
Elle nrw está sujeito a resp0l)sabilidade alguma. »

Ueflectindo-se um p,ouço sobre o nosso poder mode­
rado,!', impossivel é não descobrir n' elle a tbeoria enll;O­
nhosa de um livro francez traduzida na Constituicão Po··
litica do Imperio. .

Ueliro-me ao Cnrso de Politica Cons~ill1r;ional de Ben­
jamin Constant.

« Consulte-se a obra em que M. Benjamin Constant,
ui~ UJn distil1c~o historiador representou tão engon ho­
samenle a realeza como um 'poder nQulro, modera­
dor, elevado acima dos accidentes, das luctas da socie­
dade, intervindo só oas grandes Grises. Essa idéa
cumpre que encerre alguma cousa propria a convencer
os espiritos, pois que CO\II singular rapidGz passo~ dos
livros aos factos, UlU soberano fez d'ella, na Constituição
do BqlSil, a base de seu thronQ, sendo ahi represent&dq
~ realeza corno poder OloderadQf, collocado acima dos
poderes activos, como espectador e juiz *.»

E com etreito a instituição do poder moderador passou
quasi litteralmente da theoria do publicista francez para
a Constituição. do lmperio.

Assim que se Benjamin COllstallt chama a distinc\"f o
entre o poder real e o poder executivo~(~ la elef de toute
organisation politique, ») - o art. 98 da Constituicão
diz que o Poder modorador - «( é. a cha~e de toda a or-
ganisélção politica. ») •

Se opnblícista ff(~ncez chama os tres poderes legisla-

• Guisol.- Curso da hisloria modema.
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tivo, executivo e judioial- {es l1'01'S 1'eSsofts, qU'i doi­
vent çOOJJefer, chaC1tn dans sa pa1't1'e, au mouvement gé­
néml,- e o poder real - la force qui les remetle à leur
place,- o art. 98 da Constituição diz que a missão do
poder rnodel'anor é - velar incessantemente sobre a
mauutenção da independencia, equilibrio e harmonia dos
mais poderes politicos.

D'esLa sorte arremedou-se Benjamin Constant até a
phrase figurada, com que se enuncia sobre o poder real,
incluindo-se no art. 98 definições sempre improprias de
uma lei, expressões ambiguas, como essas que ficaram
indicadas, as quaes dão aso á polemioa. dizendo alguns
que a chave da ol'ganisação politica é menos este ou
l\quelle poder em si do que a divisão dos poderes, e que
a missão de manter a independencia I equilibrio e har­
monia dos poderes nâo é caracteristica de nenhum d'el1es,
mas destino de todos, sendo certo que se o elemento
monarchico, com as suas prerogativas, contem em suas
espheras respectivas os poderes legislativo. executivo e
judicial, tambem estes limit.am a acção d'aquelle e emba­
raç.am que elle, de vontade unica, passe a considerar-se
vontade infallivel e mesmo divina, como de si suppunha
Alexandre, argumentando logicamente com a pleuitude
de seu poder,

Nem a precedente obsenação é bebida em pura theo­
ria. Publicisl.as inglezes, tratalJ(\o do que elles chamam
- « balança da ConstituiçãO, - assim se exprimem:
« He?'ein ú~dee(l consists the t?'ue excellence of the e. J"sh
government that all the parts af it (orm a mutual check
upon each other, 'ii» A verdadeira excellencia do go\'e­
no inglez consiste em que todas as suas parles compo­
nentes reciprocamente se moderam.

Como quer porém que seja. comprellende-se que o
art. 98 da Constituição, fallando do poder moderador,
alinde a esse poder que, na modema theoria politica,

• Blakstone e Stcphell'
G
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representa a unidade de direcção no Estado, que dá im­
pulso a tudo, que exeme a Sllprema inspec~ão, e fórma o
laço entre todos os poderes '*.

O poder, de que se trata, consiste entre nós na somma
de attribuições conferidas ao primeiro representante da
nação pelo art. 101 da Constituição, assim concebido:

O Imperador exerce o poder moderador:

1.o Nomeando os senadores, lia fórma do art. 43.

2.° Convocando a assembléa geral extraordinaria­
mente nos intervallos das sessões, quando assim o pedir
o bem do Imperio.

3.° Sanccionundo os decretos e resolueões da assem­
bléa geral para que tenham força de lei: ârt. 62.

4.<> Approval1rlo e suspendendo interinamente as reso­
luções dos Conselhos provinciaes: arL. 86 e 87.

0.° Prorogando ou adiando a as embléa geral e dissol­
vendo acamara dos deputados, nos casos em qüe o exigir
a salvação do Estado, convocando immediatamente outra,
que a substitua.

6.° Nomeando e demittindo liVl'emente os ministros.

7.° Suspendendo osmagistradosnoscasosdoart.154.

8.° Perdoando e moderando as penas impostas aos
réos condemnados por sentença.

.9.o Concedendo amnistia em caso urgente, e que assim
aeonselhem a humanidade e bem ti\) Estado

Conhecida a natureza do poder moderador, Da o
complexo de atlribuições que o constituem, resta averi~

gual', eaqui surgem as questões, de que ultimamente aim-

I< Ahrens. Cours de Deoil Nalare1. 5 ed.
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prensa tanto se occupou, e sobre que proponho-me pGr
minha vez dizer o que penso, resta averiguar se no exer~

cicio d'esse poder, privativame.nte delegado ao imperador,
influem, ou não, directa, ou indirectamente os ministros
de estado, se são ou não respollsaveis pelo uso do direito
de nomear senadores, perdour e moderar penas, etc.

Todas as theses da Constituição, relativas ao poder
moderador, são, como se vê, dominadas por aquella que
solemnemente declara a pes~oa do imperador-inviola­
vel, sagrada, não sujeita 3 responsabilidade alguma - .

Ora diz o bom senso que declaraI' (elll paizlivre) irres~

paI) a\'el uma pessoa, li quem se confiam tão transcen­
dentes funcçôes, implicaria grave ausllrdo, se a sua in­
violabilidade não fosse protegida pela responsubilidiiJe de
funcoionarios sem os quaes nada poliesse levar a etreito.

A inviolabilidade do chefe do estado sem a correspon­
dente responsabilidade de ministros, que seja inseparavel
d'uquella, como a sombra é do corpo, implicaria, disse
ell, grave absurdos, porque não ha na natureza das
cousas, nem póde haver nus leis meio de evitar que, ue
qualquer modo, responda pOI' seus acLos aquelle que não
tiver agentes, que tomem, ante a lei e a opinião, a
res~onsabilidade de taes actos, sendo certo que a
lembrança do rei inglez, que assentado em uma cadeira
de estado na praia ort1enára ao mar que rell'ocedesse,
teria um simile na do chefe de nação livre, que, des­
acompanhado de agentes responsaveis no exercicio de
funcções imporLanLissimas, .prelendesse oppôr ban'eira ás
ondas da opinião, Lão indomitas como as do Oceano, para
que lhe respeitassem a inviolabilidade.

Isto posto, pretendo mostrar que, pela Constituição,
qual foi promulgada em 1824, os ministros de estado
respondiam por lodos os actos do poder moderador como
os conselheiros de estado pelos máos conselhós, que
n'essa materia dessem, que depois do acto adclicional a
responsabilidade ficou só pesando sobre os ministros, e
que, com li promulgação da lei de 23 de Tovembro àe~



1841, d@ novo o conselho de estado partilha qom °mi­
nisterio, cada um na sua orbita, a responsabilidade dos
actos do poder moderador,

A RRSPÓNSAJnUDADE DOS Actos DO PODER l\IODERADon SE­

GUl\DO A CONSTCTUlÇÃO PRlMITTlVA.

Aqnelles, que negam a. responsabilidade dos ministros
pelos netos do poder moderador, allegam :

1.0 Que o poJeI' moderador, conrorme o inl. 89 da
Constituição, éprivcaivMnente delegado no chefe da nn.....
cão, ao passo que o art. 102rliz quê (j imperádor é o
chefe do poder executIvo' e o exel'cita pelos seus míillS­
tros de estado,

2,° Que o art. 132 d'etermina que os ministros de es­
tado assignarã.o todos os actos do' poder executivo, sem o'
qne não poclerão ter e'xecuçúO', não dizendo O· n)esmo dos
actos do podeI' moderador, d'onde' se infere que Os mi­
nistros de estado não assignam os actos do poder modera­
dor, ou, assigl1nnd'o-os, .6 o fazem para « authellticnr o
reconhecímento', a veracidade da firma imperial iii , »

3,° QUê toda gal'antia contra o abuso passivei das
funcções do poder moderador cifra-se na responsabilidade
des conselheiros de estado, 0S qunes. conforme oart.142,
devem ser ouvídos em lodos os negocias graves e medi­
das geraes da p'ublicIT admin-is-trat:ão, ~ri'l'l'citp'allf1ente 80-­
bre a declaração de guerm e ajustes de paz, negociações
com as nações esh'allgeiras, assim como em todas as
occasiões, em que o imp'el'ador se propõe exercer qual­
qU(;)ll OOS atll'ibufções proprias do poder inoderad'ol' indi­
cadas no art. 101; á exce'P~ão da do § 6.

4.° Que senào a missão do poder moderador. velar

• DiTeil0 Publico Bra ileil'O e An31yse da Constituição do
[mperio pelo Dr, José Antonio Pimenta lJueno.
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'Sobre a manutenção da independencía, eqL1ilHn'io e 1lár­
monia dQS mais poueres politieos, se os ministros tives­
sem interferencill nos actos d'esse poder, aconselhando-os
{lU respondendo por elles, um dos poderes activos. o exe­
cutivo, aproximando-se do moderador, prevalecer-se-hia
d'isso para pôr em perigo a independencia, () eguilibrio, a
harmonia dos polleres que ao poder moderador inoumbe
manter.

.~ preciul'ei cada um ri esses 4 argumentos.

I,

No dizer dos adversarias ua responsabiiidaue nllUb­
leriai em assum pLos do potler mOlleradOl', a pala vra pri­
vativamente, de que se serve o a·rt. 98 da Constituição,
ergue um muro ue bronze cn'tre a corôa e os ministros
110 que toca ao exerci.cio d'aqueIle .poder, significando Que
aos ministros de estado, nem com o seu cOllselho ao re­
'solver-se, nem com a sua responsabilidade ao executar-se
qualquer dos aeLos previsLos no art. 101, Loca o lIireiL@
{lo auxiliar e sen ir ochefe supremo do estado.

Tal, porém. não é, mas outra e bem distinclil, a signi­
ficação d üquelle termo.

A ConsLituição no art. f.O reconhece 4 poderes politi­
cos: o poder legislativo, o poLler mode,rador, o poc!\:}L'
'executivo, c o poder judicial.

Desde o aL't. 13 até oarL. 97tl'ata aC~nstiluição do po­
JeI' legislativo e do qne com elle tem relaQão, começando
por declarar-que o poder legislativo é delegado á assem­
blén geral com a sanc~ão do imperador-, asaber: que esse
poder não é delegado a nma só pessoa phisica {lU moral,
,mas a tres que são-a camara dos deputados, o seuad<t
o o imperador.

Passando depois á Iralar uo poder motleradol' di.z entã-a
~lO arl. 98 a lei rUllu,ullcntal, e não podill deixar ue tU-

'J
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zel-o, que esse poder é pr'ivalivamenle ulllagatlo ao impe­
rador, isto é,-que é delegado a elle só com exclusão do
f.llais pessoas: e não a diversos como a respeito do poder
legislativo ficára determinado.

Com efTeito, se no terreno da legislação.a pluralidade
t6m todo o ~ugar, se Q concnrso do chefe do estaLlo e das
UUilS .:amaras para fazer leis é da essenciu do regimen
~'epreselltativo, a suprema inspecção do estado, assim
como a promflta e regular execução das leis, reclamam
~nGispe[]savelmente-unidade-, e, pois, a divisão, que
ali cabia, era aqui impraticí:lvel, impraticavel á ponlo de
que, se .admillissem-llu, desappal'ecel'ia da COllsllluiç.ão
o elemento mona;-chiC{).

Dest'arle a phr~se-del('gado pn'valú;amenle-, qneo
êUt. 98 applica ao poder moderador, quer simplesmente
dizer que, n'esla parle da soberania nacional, difi'erente­
mente do que ficára assentado sobre o poder legislativo,
a delegação é feita iJ um só, ao lllollilrcha, como as mais
saos noções de organisação polilica e a expericllcia dos
seculos exigiam, mas ao monal'cha, está .subentendido,
aconselhado pelas luzes de homens competentes, porque
elIe não póde saber tudo, e servitIo por agentes respon··
slVeis, porque é, e para que seja, Invioluvel c sagrado.

O adverbio-]Jfivat~'vamenle-, elevado á aHura de ar­
gumento irrespondivel para dar ao poder model'açlor o ca­
racter de um poder por assim dizer pessoa\, com o qual
nada lenham que ver os minislros rle estado, deve de certo
pôr em serios embaraços os que assim pensam, se quize­
rem e}"plicar como, sendo esse poder puramente pessoal,
U propria Constituição determina, em o art. 142, que o
imperad()r, todas as vezes que se propouhaexercer qual­
quer uas altribuições, de que se elle compõe, exceptuando
sómente a do § 6° do art. 101, ouca o conselho rle esta­
UO, e no 143 que os conselheiros são responsaveis pelos
conselhos, que a tal respeito derem, como geralmente o
são pelos que proferem em negocios e medidas da publica
administração, sendg oppostos ás leis e interesses pu-o
bHcos.
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Se a delegação privat?'va do palIeI' moderador ao mo­
flarcha não impede a intervenção des conselheiros de es­
tado com 05 seus conselhos e com ti garantia de sua res­
pOllsnhilidadc pelos que derem oppostos ás leis e aos
iutcresscs elo estado, manifestamente dolosas, não é na
circumstancia de ser 7J1'ivativa a delegação que se ha de
achar motivo sutliciente para arredar os ministros de es­
taclo não ~Ó do conselbo, se não ua responsabilidade pela
execução dos aclos do poder moderador, que forem 0[en­
sivos das leis ou dos interesses do paiz.

Onde, pois, achar-se °motivo ue tal exclusão r
Aqu i os pl'opllgnadol'es da doulrina·, que reduz os mi­

Elistros ao papel de automatos em negocios do podei' mo­
derador, invocam o art. 102 da Constituição, o qual, de­
clarando oimperador chefe do poder executivo, determina
qUrj o exercite por seus ministros d'estado, e seu argu­
mento é-que, uma vezque arespeito do poder executiro­
a Constituição manda que o imperado)' o exerca por seus
ministros e o mesmo não dispõe quanto ao moderador,
os milJisLros de estado ~udo têm com oexel'cicio do podelL

executivo, e nnda Coam o do moderador.

Ponderarei primeiramente que o argumento, oeduzit.lo
do art. 102 pecca em que, se algumf, cousa provasse,
provaria de mais;. porque excluídos, como-se pretende
com a citação (I' esse artigo, os ministros de estado de se­
rem medianeiros nos actos do polier modenu.lúr, segue-se
que, não havendo, como não. ha, na Constituição outros
fuucciollul'ios por meio dos quaes possa o imperador le­
galmente exercer os acLos do poder moderador, deve-se
chegar á conclusão-que o poder moderador é exercido
pelo imperador directamente, absmdo de tal quilate
em uma monarchia constilucional que o mesmo é enun­
ciai-o que refutai-o.

Depois, os que combatem à todo °transe a illterven('ão
do conselho e respoo'SãÕilidade ministerial no exercieio
do poder moderador, de mêdo que esse poder, com (.al
con~acto-, perca o- priliativo· de sua- delegação, e.squecem-
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~e de que. se (:) seu presupposto fosse "orJatleiro, e podol'
executivo. que. coufarme o Ul't 102 por elies CitílelO. é
exercido pelo imperador por meio ue seus mioist-ros,
seria. con tra todas as idéas recebidas, um poder delegado
Hão a mn individuo só. mas a grande numero ue pessoas,
isto é, ao primeiro representanle da na~ão e a seis se re­
tarios de estado. se IlliJior ou menor não fôr, como per­
mitle o art. 131 da ç~)I)stituição, o numero dos secre­
tarias de esLad0.

Ora lat supposição é inaJmissi\'el.

No plano da Constituição, paul,ado n'essa parte pelos­
verdadeiros princip.ios de organisação poHt.ica. o podol'
executivo óclelagado sóao imperi1dor, tão privativamente
ao imperador como o é o poder moderador.

Com eJJeito o arl. 102 da Constituição diz: ({ o impe­
rador 60 chefe do poder executivo e o exercita pelos seus
mi nistros tI' e~ tar! o. »

POI' essa disposição quem exercita o poder executivo é
o imperador. Logo o poder executivo é privativameutc
delegado ao imperador, j'lOl:que o cargo é dr. quem ().
exerce.

Verdade é que a ConstiLuiçJo, no art. citado, suppõe
o imperador exercitando o poder executivo por meio de
ministros Lle estado, mas considera-se bem a posiç-ãa
cl'estes em relação áql1ellc. Um é o chefe. o: outros são
seus- ministros, que quer l!izcr- sellS agentes, seus me­
dianeiros Os actos do poder executivo partem do impe­
rador : os ministros tudo fazem em nome, e pur ordem do
imperador. -

E', logo, evidente que os ministros (lc estado, 110 que
toela -'0 poder executivo, não são, não podem ser co-de­
legadus do imperador.

, aes lU1\1' que sejam, em verdade, o seu numero'(}
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lesignações,tlesde que são livremente nome' dos e demil­
lido:; pelo imperador, desde que cm tudo procedem como
agentes seus, os ministros não comparter:l com o chefe
supremo da nação ti delegação do poder executivo,. e dei­
xam saha 'I-unidaue-, que ó substancialmente indis­
pensilvcl, em fórmas ue governo como a nossa, áql1el\e
porl·er.

E tanto isto é verdade que, na linguagem da Consl.i­
tuição, geralmente, poder executivo quer dizer-;- impe­
rador,-

onrt. 53, por ex" diz; «O poder executivo exerce
por qualquer dos ministros de estndo a proposição que
lhe compele na formação das leis. »

E o art. 56.; (C Se ncam;lra não poder adopllar a pro­
posição, participará ao imperador. » etc.

O art. 141 determina que os conselheiros de estado,
antes de tomarem posse, prestem nas müos do impera­
dor, juramento de lhe ser fiei' e o aconselhi r segundo as
suas consGiencias; o oart. 142 declara que elles serão
ouvidos sobre todos os negocias graves e medidas geraes
da administração, e sobre os casos da competencia do
poder llJoderauor, <.Ie sot'te que, ou se t.rate de negocio·
do poder executivo (administl'a(ão) ou 00 poder mode­
rador, quem é o acollselhado, quem lem direito a fide­
lioílde é o imperador, signal de que o imperlldor é o po­
uer executivo, como é o moderador.

« A plenitude do poder executivD pertence ao rei, diz
lIfU escritor frnncez, logo que c.. carta declara-o C( chefe
supremo do estado. JIf })

Tambem na Inglaterra a cOl'ôa exerce por meio de
numerosos conselheiros e agentes o poder executivo, e
comtudo lá é geralmente aclrnillido que o poJeI' eXCCll- .
Uvo é s6 do rei: .

« The king 01' qlleen of Englalld is not ouly LilI;)

" li'oacart-Elcmenls ele droit public et ac1mni. tl'iltiL
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ehief, but pl'operly the sole execulive magistt:ate· of
the nalion, ali other acting by commission from u.
ia àue sl.bordinalion to bim 01' her » i/f.

O rei ou a rainha de Inglalerra não é sómente
chefe, senão unico magistrado executivo da ua­
ção, ,-isto que todos os demais plOcedem em virtu­
de de commissão da corôa eu ella subordinados.

Se, pois, os ministros rIe estado. com serem orgãos
necessarios ao imperaul:lr nl) exercicio do p{)der execu­
tivo, não compartem com eHe o mesmo poder, elevap-.
do-se á categoria oe co·delegados, a unidade monar­
chicu fica iflesa no poJeI' modernclor e sempre pri­
vativa para o imperador li respectiva delegação, apesar
dos conselhos e l'espol~sabHidade das ministros de estado
em negocios da competencia d'esse poder.

A' muitos affigura-se que a intervenção, por leve que'
seja, dos ministros de estado nos aclos do poder mO,je­
rador, oblitera a linha divisOI'ia entre os dous poderes­
executivo e moderador-a ponto d~ os reduzir ii UIU só.

Discorrem assim como se os ministros constituissem
um poder-o poder executivo-, segundo alguns rubli­
cistas pretendem; mas acabei de mosll'[\r que, pela Cons­
tituição do imperio, o poder execulivo é delegilçlo só­
mente ao imperador, de quem os ministros são apenas
conselheiros e agentes, sup·posto que de elevadissima ca­
tegoria, por isso mesmo que são responsaveis, e sua res·­
ponsabiliJade é a egide da inviolabilidalle da coróa.

Adifficuldade de bem discriminar o poder executivo
do moderador, desde quc ambos siio confiados a uma
mesma entidade, eu a reconheço. Qualquer porém que
ella seja, deve antes correr pOI' conta da metaphysica
constitucional, que engendrou-a, semelhante. talvez. á
algumas d'essas divisões, que a analyse ás vezes inspira,
mas que :.l uaLl1l'esa das COllsas tende áconLl'Uriar, dQ que

• S'ephcn. Ncw commcnltlric::..
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aulorisar a (:onclllsào ue que a inviolabilidade do impe­
rador, no exercicio do poder moderador, não tem oapoio
do conselho e responsabilidade dos ministros de estado,
porque essa doutr4na, dando entrada pela cupula no ar­
bitrio em noss-o mage~toso edificio politico, é de todas as
hypotheses, que na materia se possam figurar, a menos
admissivel.

Pela minha parte eis como considero a divisão dos
1I0us poderes,

Todas as atlribuições do poder moderador, e do poder
executivo, por isso que demanoam unidatie no pensar,
vigor e promptidão no levar a elfeito, foram delegadas
ao elemento monarchico de nossa Constituição.

Mas a divisão do trabalho, que em todos os ramos da
'actividade humann produz uteis resultados, recebeo tam­
belil aqai uma justa applicação.

D'uhi veio que das referidas aLl.ribllições proprias do
elemento monarchico,sefizeram duas grandes cathegorias.

Na primeira agruparam-se os atLribuLos, que se
julgaram apropriados a exercer suprema inspecção so­
bre o todo da organisação politica, á corrigir exces­
sos possiveis da parle dos poderes constituidos, a cha­
mai-os, em caso de luta, á inrlispensavel concordia, e
esse grupo, com o nome de-poder moderador-, decla­
l'aram-no objecto especial da solicitude e attenção do
irnflerador. que do ponto culminante, que lhe foi desig­
nárlo, melhor podia apreciar as tcndencias do espirito
publico e dos partidos, as necessidades mais urgentes do
-estado, a marcha dos poderes politicos, etc.

A outra parte de attribuiçõcs. dizendo geralmente res­
peito á admiuistração activa, á marcha ordinaria dos ne­
gocios, consideraram tarefa especial dos ministros de
estado.

A indicada divisão, porém. não embarga que, na va.."
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riedade de indivíduos, á CU,i~IS mãos o chefe do eslado
confia os negocios da administração, e na immensu diver­
sidade de assumptos, qne por ella correm a -'- « llni­
dade )) -, caracteristica do porler execati\'o, snbsista
inalteravel, fazendo os ministl'oS tudo em n,ome e por or­
dem do imperador, centro e nexo de todos os elementos
do governo do estado, pOI'ql1Ü se os ministros procédes­
sem com nutoridade propria e como se con tituissem um
poder politico, o gabinete, em vez de ser, como a Cons­
tituição manda, um certo numero de agentes, por meio
de quem o imperador regesse o estado, seriu um arre­
rnêdo <.le directorio executivo.

Da mesl1ta sorte a divisão, ele que se trattl, nflo elllba­
raça que os ministros se cheg!leln á corôa no exercicio
uo poder moderador para esclareceI-a c)m os seus con­
selhos, e cabril-a com a sua responsabilidride, porque,
de outra sorte, tOl'Oar-se-hia ella irremediavelmente
alvo de imputações de que, por utilidade publica, deve
{\star isenta.

ln.

osegundo dos argumentos, acima indicados, 11erivu-se
tio art. 132 da Constituição que dispõe: « Os ministros
ue estado referendarão 011 assignarão todos os actos uo
.poder executivo. sem o que não poderão ter execução. »

E a supposta força d'esse argumellto está em que, não
impondo a COllstiLuição aos ministros obrigação de assig­
nar ou referendar outros actos, que mio sejam os do pô­
der executivo, segue-se, quanto aos do poder moderador.
nma de duas, ou que os nno assignum. ou qne, no caso
de assignurem-n05, é só para aulbcnticar a imperial as­
signatura.

Que não são de grande "alar os at'gumentos a contra­
rio sensu, a logica o ensina, e n'csLc caso bem se verifica.

Se os actos do poder moderador prescindissem da as ...
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signatl1ra dos millistros, teriam de ser expedidos só com
o nome do imperador, porque o conselho de estado foi
inslituit.lo sómentc para dar conselhos, e portanto não ha,
absolutamente, na Constituição, quem, lia falta dos mi­
nistros de estado, possa dar á execuçào taes actos.

Isso, porém, que a rasão politica chamaria rematado
absurt.lo, a pratica felizmente nunca tolerou no paiz, sendo
certo que todos os actos do poder moderador são expedi­
dos por intermedio dos ministros de estado.

A idéa de que a referenda dos ministros nos actos do
poder morlerador serve apenas para atLestar que a assig­
natura é realmento do imperador I tem o duplo inconye­
niente de descobrir a corôa, e de rebaixar o ministerio.

Descobre a corÔa, porque d~do que o acto uo poder
moderador se oppouha, o que é factivel, ás leis ou aos
interesses do estado, não havendo responsabilidade no
executor, f.ica a corôa, que o resolver e fizer cumprir.
exposta pelo menos á discussão e ceusura, em quanto se
não descobrir outro meio (além do da responsabilidade
ministerial) de impedir que as más consequencias de um
acto reflictam sobre quem o pratica.

Rebaixa o ministerio, porque attestar que uma assig­
natura é effectivamente da corôa, mais parece proprio ue
notaria que de um funccionario ua ordem e categoria de
um ministro e secretario de estado nas monarchias cons­
titueiónaes.

Digo - nas mOllarchias constitucionaes - porque nas
absolutos, sim) a assígnatura ministerial só presta
para aLtestar que o acto é do rei, o que não admira,
porque ahi o rei absorve tudo.

Mas entre monarchias illimHadas em que o rei diz: ­
eu sou o estado-, e as moual'chias livres, onde a realeza
descança na maxima - que o monarcha só p6de fazer o
bem e nunca o mal-a differença é immensa. « Nas pri-

:3
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meiras, diz Dapin, a referenda é uma formalidade des­
tinada a evitar surprezas, mas nas segundas oseu grande
fim é assegurar a responsabilidade ministerial '1<, »)

UI.

Pretende-se que a unica responsabilidade, com que a
Constituição primitiva julgou sufliciente manter a corÔa
na sua legiLima e!:phera de actividade, no que toca ao
poder moderador, foi a dos conselheiros de estado esta­
belecida no art. 143, que dispõe o seguinte:

« São responsaveis os conselheiros de estado
pelos conselhos, que derem, oppostos ás leis, e ao
interesse do estado, manifestamente dolosos. »

Basta com tudo um momento de reflexão para conhe­
cer-se a improcedencia de tal argumento.

Os conselheiros de estado, cuja missão é pelo art. 141
serem ouvidos sobre negocios graves e medidas geraes
da publica administração, como em todas as occasiões
em que o imperador se proponha exercer qualquer das
atlribuições do poder moderado)', menos a do § 6.", são
responsaveis como diz o artigo sllpra-transcripto, quan­
do e s6 quando derem máos conselhos.

Logo, pois, que os conselheiros de estado derem con­
selhos conformes ás leis e aos il1teresses do estado, cessa
para elles toda a responsabilidade; entretanto que a co­
rôa, que não tem obrigação de adheril' aos votos de seus
conselheiros de estado, pôde resolver e maudar cumpl'Íl'
precisamente o contrario do que pensal'cm aquelles altos
fUllccionarios.

Em tal caso, cuja pússibilidade devera occorrer ao
legislador constituinte, a corôa poderia fazer o mal que

* Opuseulos de Jurisprudencia.
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quizesse sem encontrar quem lhe dissesse: « á tal ordem,
não dou cumprimento, porque teria de responder á
nacão. »

nem triste idéa teriam dado de sua capacidade os
autores da Constituição se, propondo-se estabelecer,
como estabeleceram, urua monarchia limitada e talvez a
mais livre de que haja exemplo, devendo tomar todas as
providencias legalmente possiveis para que na pratica o
resultado não desdissesse de suas intenções, procedessem
como o architecto que, no remate de custosa fabrica, no
assentar a pedra, que tem de cerrar-lhe a abobada, dei­
xasse de tomar precauções para que essa pedra se não
abatesse, arrastando á ruilla todo o edificio.

Agarantia, portanto, da responsabilidade dos conse­
lheiros de estado' é, absolutamente vã, porque ella limi­
ta-se aus conselhos oppostos ás leis e ás conveniencins
publicas, e deixa de existir quando elIes são dictados
pelos interesses nacionaes, e a corôa resolve outra cousa.

Ainda na hypothese de serem mãos os conselhos, a
responsabilidade nos actos do poder moderador seria
insignificante comparativamente a dos actos da adminis­
traçã'o, mesmo de pequena importancia.

Nos actos do poder executivo em geral haveria dupla
garantia contra os abusos, porque o conselheiro ue estado
seria responsavel por sell máo conselho, eo ministro pela
execução do acto.

Entretanto nos actos do poder moderador, aliás mui
elevados e importantes, o conselheiro, que aconselhasse
mal, seria re.sponsabilisado, o ministro, que executasse
o acto irreflectido, e, talvez, criminoso, não teria pena
alguma!

Dest'arte, contra as mais triviaes nocões de direito
penal, em um delicto dado achar-se-hia no conselho todo
o elemento d,e criminalidade, na execução nenhum! 'I
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Não era essa a doutrina que expendia a ohl'a, onde os
autores da Constituição beberarrJ as suas idéas de poder
moderador, quando dizia: « Nossa ull.ima Constituição
dirigia exclusivamente a responsabilidade contra os mi­
nistros, declarando inviolaveis os conselheiros de est.ado,
o que era um erro: a responsabilidade deve pesar sobre
todos os gráos da hierarchia constitucional. !,f »

O erro da llossa Constituição seria mais indesculpavel
do que o da Constituição franceza, a que se faz referen­
cia, porque se esta punia o executor, e não o conselheiro,
a nossa puniria o conselheiro e não o execulor.

Não era essa por certo a opinião dos autores da lei
de 11S de outubro lie 1827 sobre a responsabilidade dos
ministros e secretarias de estado e dos conselheiros de
estado, quando no art. 17 escreveram:

( Os conselbeiros de estado pelos conselhos
que derem oppostos ás leis e aos interesses do es­
tado se forem manifestamente dolosos, incorrem
nas mesmas penas, em que os ministros e secreta­
rias de estado incorrem por (actos unalogos a estes.
Quando porém ao conselho se não segui!' elfeito,
soffreráo a pena no gráo media, nunca menor que
a suspensão do .emprego de um a dez annos. »

,
D'abi claramente se infere que, no sentir dos autores

da lei de 15 de outubro, os millistros e.secretarias de
estado e os conselheiros de estado, qualquer que seja a
ordem de negocias de que se. trate, incofl'em nos mesmos
delictos, e por consequencia na mesma responsabilidade.,
com uma ullica differença, fundada na natureza das cou­
sas, e éque aquelles respondem pelos conselhos, estes
pelos factos.

Nenhuma outra distinccão fez essa lei entre elles: a
definição dos delictos de responsabilidade é a mesma para

B. Canstant Catlfs. de PaI. CaD t. Cap. m.



Querem alguns explicar a exclusão da responsabili­
dade ministerial do exercicio do poder moderador, com
observar que os actos d'esse poder, se não são sempre em
si mesmos inoffensivos, lambem não dão nunca lugar á
crimes bem caracterisados.

Essa observação, porém, deixa de ter valor para quem
ler com alguma attenção as diversas attribuições do poder
moderador enunciauas em o arl.1 01, porque nenhuma ha
de cujo abuso se não possam seguir males mais ou re.enos
graves, sendo que até aqueIlas, que em appal'encia, são
mais inoífensivas, pedem o correctivo da responsabilidade
ministerial.

Sirva de exemplo a sancção das leis. attribuição da
qual, mais que de qualquer outra, se poderia dizer que
é incapaz de causar damno, porque ou opoder moderador
dá a sancção, e tem o apoio dasduas camaras, ou denega
o seu consentimento, e ll'este caso, tendo a denegação
eífeito suspensivo s6menle, a idéa repellida, se é boa, no
fim de certo periodo triumphará : allÍ mesmo comtudo é
necessaria a responsabilidade .

.As camaras podem erradamente e até por paixão ado­
pta r projeclos, que firam os interesses nacionaes, á que
portanto deva a corôa negar o seu assentimento; daI-o,
em tal caso, é fazer um grande mal, ealguem, visto que a
corôa é irresponsavel, deve por elle responder á nação.

A recusa da sancção, por outro lado, á projectos uteis,
traz com sigo damno consideravel, apesar de ter effeito
suspensivo sómente, porque primeiro que ter:nine o pe­
ríodo da suspensão, podem ter de todo ou em grande
parte cessado as razões, que solicitavam a sua promul­
gação: n'este caso tambem, pois ha possibilidade de mal,
deve 11aVtlr quem por elIe respondá.

« Não ,se ju!garáõ criminosos, diz o nosso Cad. Penal
I \~
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no art, 9° § 3°, os que fizerem analyses rasoaveis da
Constiluição, não atacando as sua,s bazes fundamentaes,
e das leis existentes. não se provocando á desobediencia
á ellas. »

E' , 10i!;0, permittido recorrer á imprensa para apreciar
em seus motivos e tendencias uma lei qualquer, e se
esses motivos não forem plausiveis. se essas tendeneias
forem perigosas, nada veda que todos esses defeitos se
patenteem com a devida critica e censura.

Mas o terceiro ramo do poder legislativo {( a corôa com
a sancção »), por força de sua inviolabilidade e isenção
de qualquer responsabilidade, não póde, marchando as
cousas normalmente, ser sugeito á censura e á critica, ti

então cumpre que o ministerio defenda a sancção e. car­
regue-lhe com as culpas.

D'ahi vêm que, embora os projectos de lei fiquem
sunccionados (segundo o art. 68 da Constituição) só
com as palavras- o imperador consente-, assignando o
imperador dous autographos, um para ser enviado para o
archivo da camara que o remeLleo, e outro para a respe­
ctiva secretaria de estado, manda o art. 70 que se não
promulgue a lei sem ser assignada pelo imperador e
referendada pelo secretario de estado competente: a re­
ferenda aqui não tem outro fim se não abrigar a corôa de
qualquer censura no exercicio do seu direito de sancção.

E a prova mais iITecusavel de que, do exercicio daS
funcções descriplas no art. 101, póde vir o bem ou o
ma I, éque a Constituição declara expressamente os conse­
selheiros de estado responsaveis pell?s conselhos que
sobre essa materia derem, oppostos ás I is ou aos inte­
resses do estado, e suppõe, como se collige da lei de 1ii
de outubro de 1827, a possibilidade de commetterem
elles no exercicio de suas attl'ibuições, os mais graves
crimes desde agucHe que offende a liberdade do cidadão
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llLé O que aLaca a independencia do estado e a fôrma de
seu governo.

Para que o hem seja atLribllido só ao monarcba e o
mal não, é absolutamente indispcnsavel lançar-se o DJal
á conta de alguem que por elle seja censurado, quando
não punido: eSSl:\ algnem é o conselho de estado e o mi­
nisterio) ou o ministerio só, o ministerio em todo caso.

Nem supponba-se que, por ler sido o nosso pacto fllll~

dameutal concessão de um principe, e não acto que par­
tisse do povo, talvez o principe se reservasse, no poder
moderador, uma \'eminiscencia cio regimen antigo, uma
parcella d'aquelle poder sem limites, que, suppondo ler
as raizes no céo, não admittia 11a terra fiscalisação nem
responsa bilidade.

Prescindinilo de tantas tbeses da Constituição, que
provam de sobejo o espirto liberal, com que foi traçada,
o só « veto suspensivo, » ll'ella introduzido, é argumeuto
sem replica de que, em parte alguma da organisação po­
liticll, e menos na cha ve d'ella, tolerar-se-h ia uma t!óse
de poder delegado, que escapasse ás apreciações da
nação, que o delegára, e por cousequen cia á sua censura
e accllsação quando se deslisasse do bom caminho, por­
que « veto suspensivo» quer dizer- a possibilidade de
fazer o rnonarcha executar leis, que passaram sem sua
intervenção ou assentimento-querdizerquedos tres ele­
mentos do poder legislativo-; imperador, senado e ca­
mara dos deputados- o primeiro, unico que tem veto
limitado, é obrigado a ceL1er aos outros, que o teem abso­
luto, e não estes á ceJer áquelle.

« Em 1824, diz um escritor estrangeiro, quasi sem­
pre bem informad o de nossas cousas, o principio da mo­
llarcbia achava-se em presença· da invasão de tbeoria&
democraticas, que então dominavam ao meio dia da
Europa e particularmenle em Portugal, e, pois, as pre­
rogativas do soberano tiveram de 130frer na Constituição,
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que no 'I'eferido anno promulgou-se, em razão dos ciu­
mes' e oàlculos d'essa tendellcia. >;< »

Ora não é criveI qU'e, predominando es~es oalculos e
ciumes, sem duvida exagerados da democracia con­
tra a realesa, se cOIIlmeLtesselll ao chefe do estado
attribuições tão elevadas como as do art. 101, com a s6
garantia da responsabilidade dos conselheiros de estado
restricta, como se mostrou e era justo, ao caso de darem
conselhos oppostos ás leis e interesses nacionaes.

IV.

o 4° argumento suppõe que a missão, reservada ao
poder moderador. de velar sobre a manutenção da inde­
pendeucia e equilibrio dos mais poderes politicas, não
seria cabalmente preenchida. que a perturbaç.ãCl da har­
monia dos poderes seria inevitavel. desde que os minis­
tros, á pretexto de serem responsaveis pelos' actos do
poder moderador, de algum modo tomassem parte no
exercicio d'esse poLler, porque assim um dos podel'es que
deveriam ser inspeccionados, subtrahindo-se á fiscali­
sação commum, assumiria uma attituue ameaçadora aos
outros. *!ff

A responsabilidade ministerial, conforme esse argu­
mento, produziria um efI'eito diametralmente opposto ao
que na realidade produz, porque teme-se que ella emba­
race a manutenção da harmonia, quando sem a respon­
sabilidiHle ministerial não se compreheode que haja equi­
librio possível nos poderes constituídos.

E' seguramf:lnte vão otemorde ser asnpr~ma inspecção,
que se commettêra á corôa, embaraçada pela responsabi­
lidade ministeriaL uma vez qne os ministros, corno já
acima se fez sentir, nao são o podel' executivo, e desde

* Slralen Poulhoz-Le Budget du Brésil.
** Jornal do Commercio ·de i, 3 e 5 de !\laia.
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que elles n~\O deixam de ser orgãos, que a coroa nomêa e
demitte livremente, porque é evidente que, assim collo­
cados em sua esphera legal, não se comprehende como
sejam os ministros capazes de alterar as posições res­
pectivas de dous poderes-o moderador e executivo-, a
ambos os quaes servem, e de nenhum dos quaes compar­
tem a delegação.

Para se conceber a responsabilitlade ministerial 1l0S

actos do poder morlel'ador, longe de ser preciso elevar os
ministros á altura de fiscues importuno'S d'cs'u pOllt·:r,
nem se quer é indispensavel suppôr que effectivamclItl!.
tenham aconselhado á corôa as medidas, de cuja cetlsura
ou criminalirlado se tratar: basta que, teudo eJles odireitu
ue deixar as pastas. conservem-nas para que, executando
as resoluções do poder moderador, quaesquer que ellas
sejam, as façarl1, por assim dizer, suas, e lhes caiba il

com pelente responsabilidaue.

Se os ministros fossem o púder executivo, o temor da
influencia ministerial em fUIl('cões moderadoras, leria
alguma explicação; mas aiudu 'assim a re~ponsabilid,ld I

do::. ministros seria necessario como condirão da inviola-
bilidade da -eorôa. .

TI. Constant escreveo: ( Opoder real deposila-se lia'

mãos do reL e o poder executivo Ó 0onüüdo ao:; lIIitlis­
~I'OS »-. E todavia o citallo puGlicista não hesita em de­
clarar que os ministros são respousaveis pelos acto:; do
porler real, prendendo indissoluvelmenLe essa responsa­
bilidade (lO principio de ser a pessoa tio rei illviola\'c! () sa­
grada. Eis como elle se exprime:

« A pessoa tIo rei é inv iola vel e sagrada . . . .

. . .. . . . . . . . .. . .. .. .. , . .. . . . . .
Tornar o p{)c1er supremo inviolavel o mesmo 6 lJl1 •
·conslitu i I' seus miuistros juizes da oud iencia, que
lhe devem. Não que lhe recusem olJdiencia de ou­
t.ro I110do que dando sua dcmis'ão . mas em !.<lI caSQ

4 \6



- 26-

a opinião publica toma-se por sua vez juiz entre o
poder superior e os ministres, e prestará natural­
mente seu apoio e fiivor áquelles, que p·arecerem
ter feito á sua consciencia o sacriticio de seus inte­
resses, o que nÃO ten1 inconveniente em lima mo­
narchia bereditaria, onde, rtJspeitada a permanente
dignidade do monarcha, os esforços dos partidarios
<1os ministros. que sahem dignamente. se dirigem
contra o novo ministerio. » iii

Assim na responsabilidade ministerial, em que alguns
descobrem estorvo á manutenção do equilibrio dos po­
Jeres, vejo eu a condiç50 tutelar da harmonia d elles.

Com effeito, no mecanismo da nossa Constituição, te­
mos quatro poderes, dai; quaes oque ella denomina mode­
radol',porler á parle, collocado no cume do edificio, é
constituido o juiz, o fiscal dos L1emais poderes.

Mas a pessoa, a quem esse poder superior se delega,
quapsquer que sejam as suas virtudes e talentos, é 11m ho­
mem, e o homem, collocado no·cume do poder, está na­
turalmente exposto ao erro. se não ao abuso.

o poder moderador vigia as camaras, os ministros, os
tribunaes. Mas o poder molleradorquem ovigiara: « quis
clIstodiet cllstodem? )

Se se disser que ningllem vigia o poder moderador,
que os seus actos são verdadeiros misterios - arcana
imperii, - ter-se-bá exbibido prova de veneração ao
elemento monarchiro, mas ue uma venerMão excessiva,
só propl'ia elas monarcbias absolutas, digo' mal, nem Jas
monarchiasabsolutas proprin, porque ahi mcsmone i:Ifan,
com quese desvirtua e compl'ime a opinião, rende-5e-lhe
homenagem. _

No regímen representativo ha quem '~ele sobre opoder
real ou model'ador, como sobre todos OR poderes: é a
opinião nacional, por meio das camaras e pela ünpr·ensa.

, B. Consl. Cout'. de Pol. COI' I. ('. 2 t' ;3,
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Com efrei to . se o poder mot.lcrador é lIcsti.unJo pelu
ilrL. 98 ii velar na manutenção dos poderes, a asscmbléa
geral rela na guarda da Constituição, e por cOl1sequencia
inspecciona e fiscalísa talll1elll o modo, porque o poder
moderador desempenha a sua missão, como é expresso
no art. 1õ da Constituição, que lr[ltando das aLtriuuições
da élssemllléa geral, diz no § 9 ,0

« Velar na guarda da Constituiçào e pI'omover o
bem geral da nação. »

A imprensa, orgão irresisli\'ei da opinião, igualmente
está no seu direito, quando, dentro dos limites da decencia
o polidez, procura indagtlr como os negocios correm nas
mais altas regiões do estado e os aprecia.

TraIa-se, POI' ex.emplo, de uma amnislia concedida 11

despeito de todos os dictames da politica, trata-se de
uma dissolução irreflectida da camara temporaria, ou da
suspensão caprichosa de um magistrado.

A opinião publica sempre competente para' avaliar
como os negocio do paiz são geridos, pela imprensa e
pelo ol'gão d<" 5 representantes da nação na assembléa
geral, quer mi\l I. star a sua desapprovação ii esses actos'
no presente, quel' que de futuro se proceda mais em
harmonia com os seus grandes interesses.

Se não intel'põe-se a responsabilidade ministerial, a
nação, que acha dignos de reprovação esses actos, ha de
dizei-o á corôa, ha ue lançar-lhe a cnlpa; o que atacariíl
pela base a maximu de inviolubilidade do monarcha.

Se, porém, iotel'põe-se, como é minha pl'ofunda crença,
a responsabilidade ministerial, a opinião publica acha
vias legues para reprovar o passado e previnil' o futuro,
sem faltar á veneruQão, que deve cereal' a pessoa invio­
Javel e sagrada do monarcha, a silher: censul'i1lldo, accu~
sando os ministros por seus máo:; conselhos á corôa, li

qual suppõe-se outra cousa hoU\'era deliberado, se melhor
esclarecida.
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• e o legLlauOl' constituinla imitou B. Conslant na
freação do poder moderador, sabido é que n. Const,3ut.
/'screvelldo a sua theoria constitucional, tinha olhos fixos
na Inglaterra.

Ora na Inglaterra, onde a realeza é venerada como
lIlU principio, onde reina a crença ue que o rei é incapaz
de fazer mal - c( Lhe king can do 110 wvong })- tem-se
por ínconcnssa a seguinte doutrina:

c( Na legislatura, o povo coutem a nobreza assim
romo a nobre~a reprime o povo, mediante o mutuo
privilegio, que cada um tem de regeital' aquillo que
() outro resolve; ao passo que o soberano refrêa
ambos, ogue preserva o poder executivo de ser in­
víldiuo, se1l(10. por sua vez, o mesmo soberano re­
primido e conservado eUI seus devidos limites peias
duas camaras, graças ao privilegio que ellas tcem
de examúlar, accusar e punir o procedimento, não
do soberano, porque úso deslruú'ia a sua úldepen­
dencia consl1'tucional, mas o que 7na1's conum ao
publico, de seus máos c perniciosos conselheú,os. » 'F.

Tenho percorrido os argumentos ma Jlota veis, ainda
pouco hl1, mui calorosamente invorado" em ordem á per­
suadir que, cm nosso regimen politico, qual foi traçado
pela Constituição em 1824, li realeza, 110 exercicio das
funcções do poder, que é a chave da organisação consLi­
luciolla\, pócte prescindir e de fDClo prescinde dos conse­
lhos e da responsabilidade dos ministros de estado, não
havendo outra responsabilidade além da dos conselheiros
de estado, e penso haver mostrado que, desde o dia em
que no paiz estabeleceo-se a monarcbia representativa,
repousando na maxima fundamental-o « que a pessoa
do monarcha é inviolavel e sagrada » - desde esse dia
o principio da responsabilidade dos ministros por todos
os actos emanados do imperador ficou tambem implicita­
mente estabelecido.

• SlcptWl1 New Commrnl:'lrírs.
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A RESPONSABILIDADE DOS ACTOS DO PODER MODERADOR

A' VISTA DO ACTO ADDLCIONAL.

A lei de 12 de A~osto de 1834, slJpprimindo pelo art.
32, o conselho de Estado, de que \.rata o titulo 3° cap.7°
da ConstituiçãO. veio, no pensêlr cios que sustentam a
opinião, que eu combato por eminentemente contraria ao
I'egimen monarchico constitucional, privar a corôa de
seus unicos conselheiros officiaes, deixaI-a desguarnecida
da unica responsabilidade, que, no exercicio das funcções
do poder moderador, anteriormente a defendia.

Para que taes fossem os resultados previstos da lei
citada, na parLe em que supprimiu o conselho de estado,
fôra misLer suppôr de duas uma, ou que os autores do
acto ncldicionill eram inimigos radicaes do regimen mo­
narchico e o queriam ver prompLamente desconceituado
e destruído no pa iz, ou que eram dedicados apostolos do
governo arbitrario.

Em verdade, se os l'eformadores da const.i\.rnção, no
momento em que acabassem com o conselho de estado,
destinado a aconselhar a corôa e responder pelos mãos
conselhos que désse, alimentassem a persuagão de que o
de minisLros não linha que dar eonselhos á corÔa ,
nem que responder pelos acLos do poder modera(lor,
razão hareria para dizel'-se que outro intento não
Linham elles, deixando a corôa entre~ue ás proprias ins­
pirações, sem conselheiro algum omcial. sem nenhum
responsarel, se não compromettel-a, descobrindo-a para
melhor feril-a.

Altribuir, porém, essa malicia satanica aos autores do
acto adrlicional fÔra uma calumnia, que nada tlutorisa,
porque, quaesquer que fossem as Lendencias e aspirações
dos homens, que se haviam posto ú frente do movimento
de idéas, que produzio o acto addicional, é cerLo que
clles, conhecedores, como e1'llOl, do caracter da naç·ão,

IV
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tão profundamellle affeiçoada ás formas mOllal'ehicas,
eslavam longe de _querer, com a suppressão do conselho
d'p,stado, o compl'omeUimento da corôa.

POI' outro lado, snppor que o desígnio da reforma
constitucional, rcalisRndo ii indicada suppress~o, fôl'c1
soltar as redeas ao arbiLrio do elemenlo monarchico em
damno do uemocratico, é bypothcse repugnant.e aos
faclos de lodos nós conhecidos, porque são bem recentes,
e ao caracter dos imlividuos e idéas oulão pl'edorninallles,
não menos do que á indole da nação.

Liberaes eram os que promoveram a :ldopção do aclo
addiciooal, e a sua aversão ao conselho de estarlo nascia
talvez de que, dando a Constituição aos conselheiros de
estada completa immobilidi1d~ é ampla intervenção nos
principaes negocias do estado, vinha eSSi\ instituição a
ser 11m conlrapeso notavel ás innovações precipiladas e
ás tendencias descenlmlisadoras da época.

« O conselho de estado da carta de 1824, diz um
escritor, que já tin occasião de citar, foi levado á
sua ruina pela propria importancia de suas funcções,
como insiítuição de influencia conservadora, e amiga da
cenlralisação, » ~ ,

Como quer que seja, derrocando o conselho dH estado,
Hão era inlençào lia reforma apartar da corôa no exer­
cicio do porler modemdor os ministros, já com os seus
conselhos, jà com a sua responsnbilidade, era, ao con­
trario, aproximai-os mais. se fosse possivel, ria corôa,
visto que só assim ter··se-hia vr.rrladeiramnte IJO paiz
monarchia parlameutar, como entl'ava nos calculos dos
reformadores.

Nas monarchias parlamentares a norma para se rege­
rem os negocias publicos, quem a dá é a nação, mas,
não podendo esta fazei-o directamente, consegue-o por
um expediente indirecto, .porem etlicaz, que lhe offercce
o regimen representativo, e vêm a ser: influir por inter-

• Ponlho'l. - Budg·ct dt:! Brésil.
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mellio d:\s camaras lia organisação e dissolução dos ga­
binetes, c fazei-os tirar em geral !.lo seio do parlamento,
de modo que a opinião do paiz reflicta-se nas camaras,
e a d estas nos conselhos da corôa.

Ora pam a reforma alcançar que a vontade do POVQ
se traduzisse em governo do paiz na accepção mais ampla
da palavra, segundo as maximas das monarchias parla­
mentares, em rigorosamente indispensavel que, em '.ez
<le querer que os ministros não acoL13e1ha:;sem nem res­
pondessem pelos actos de um poder tão importante, como
o moderador, tivesse em vista acercal-osd'es.e poder o
mais que possivel fosse, á semelhança da monarchia in­
gteza, da qual diz Macaulay: (Onr sovel'eigns are under
tho necessiLy of acting in conformily with the advice af
ministers approved by I,be honse of commons. » ~ Nos­
sos soberanos são obrigados áprocelJer de accordo com
o parecer de ministros, que tenham o apoio da camara
dos commnns.

A RESPO 'SABILIDADE DOS ACTOS DO PODER. MODEBADOR

EM FACE DA LEI DE 23 DE NOVEMBRO DE 1841.

Depois lios triumphos do espirito democl'atií'o em 1834,
começou ti reacção l'avoravel aos principios monarchicos,
e o restabelecimento do conselho de estado, tão impoliti­
camente supprimido, foi um dos primeiros estragos á re­
parar.

A lei de 23 de novembro tle 1841 l'estabeleeoo, pois,
o conselho de estado, mas fêl-o á metlo como era de es­
perar de uma lei ortlintlria, qUI~ pil(}~unha-se restuUI'a'\'
lima instüuiçào constituciona.l, qual ti de 'qne se.tra'tu.

Ao conselho de estudo da le'i de 1841 incumbe con­
,q

. Ilistory or l~ngl;ln(1.
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sultar cm todos os negoci0s em que o imperallor hou'Vel'
por bem ouvil-o para resolvel-us, com difIerença do COII­

lho de estado da Constituição, cuja audiencia, princi­
palmente em certas materias, era rigorosamente indis­
peusave!.

A audiencia do conselho de estado da Constituição, no
que toca ao poder moderador, abrangia todos o.~ casos do
art. 101, menos o do § 6:0, relativo á livre nomeução e
demissão dos ministros: a do conselho de estado LIa lei
de 1841 abrange esse mesmo caso do art. 101 § 6.. .

Os consetheiros de estado da Constituieão eram res­
ponsaveis pelos conselhos, que dessem or;postos ás leis e
interesses Jo paiz qualquer que fosse a sua Ilatureza :

.05 da lei de1841 (art.4.") são I'esponsaveis POI' seus máos
conselhos nos negocios relativos ao exercicio do poder
moderadol',

D'esse parallelo resulta que a audiencia do conselho
de estado, ganhando em extellsão pela nova lei, pois
comprehende até o caso expressamente d'ella exceptuado
pela Constituição, perdeo em intensidade, porque, ue
necessaria que era, tornou-se facultativa, e como lal
p6de ser dispensada, resolvendo a corôa todos os nego­
cias, os do poder moderador, como qualquer outros,
sem ouvil-o,

r Parece tambem resultar, do indicado parallelo, q.ue a
responsabilidade dos conselheiros de estado, outr' ora re­
tiva aos negocias e medidas da. publica administração e
do poder moderador, agora restringe-se á estes s6mente,
dando lugar a inferir-se que, assim como a responsabili­
dade dos conselheiros de estado parece limitar-se aos
actos do poder moderador, a dos ministros deve cingir-se
aos actos da administração,

Não contestando aos adversarias das idéas, que re­
puto sãas, o enfraquecimento, a extincção mesmo de tal
qual garantia, que, na Constituição primitiva. derivava-se
da audiencia necessaria do conselho de estado, com a au-
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diencia facuItativá do novo conselho, nego todavia que,
inutilisada por esse modo a· garantia ;da responsabilidade
dos con elheiros. perdesse algnma cousa de sua efIicacia
a dos ministros de estado.

Sobre o assumpto da responsabilidade ministerial a
lei de 1841 e seu regulamento, lançam com atreito bas­
tante luz em abono das idéas, que tenho sustentado.

Diz o art. 1° da lei:

« Haverá um conselho de estado, composto
de 12 membros ordinarios, além dos ministros
de estado, qne, ainda não o sendo, terão assento
n'elle, »

o regulamento do conselho de estado diz no art. 18:

« Os ministros dE' estado, ainda que tomem parte
Das discussões do conselho, não votarão, nem mes­
mo assistirão ás votações qUÍlndo a consulta versar
sobre dissolução da camm'a dos deputados ou do
ministerio. »

E no art. 20:

« Aresolução imperial, tomada sobre parecer da
secção ou consulLa do conselho de estado, será
expedida por decreto. »

Os textos supra-transcriplos legitimam as seguintes
conclusões:

1.a que os ministros, com assento no conselho de esta­
do, podem tom:ll' parte em todas as suas discussões,
ou versem sobre actos de administração, ou do poder
moderador, inclusive o de dissolução da camara, ou
do ministerio.

2.a qU6 toda resolução imperial, quer seja concernente
á medida& da administração, quer á attribuiçMs do

5 lo
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poder model'ador, expede-se pelas respectivas secreta·
rias de estado.

E', pois, innegavel, em face da lei e do regulamento
do conselho de estado, que os ministros em a resolução
dos actos do poder moderador exercem influencia, porque
teem o direito de discutil-os no conselho de estado (como
discutiriam qualquer medida de administração propria­
mente dita) não exceptuando o de dissoluÇãO da camara
ou gabinete, á cuja votação apenas não podem assistir.

Tambem é certo, á vista da mesma lei, que executo·­
res dos aclos do poder moderador são exclusivamente
os ministros de estado.

Isto posto, que difficuldade podem encontrar, á vista
do nosso direito cOlJsLitucional, a influencia e respon­
sabilidade dos ministros nos actos do poder moderador?

D'esse poder está demonstrado que não ha acto algum,
em que os ministros não tenham direilo de tomar parte
discutindo-u, e que possa levar-se á effeiLo sem o seu
intermedio. ou por outros termos. que nenhum escapa,
nem na deliberação, nem na execuçãO, á esphera mi­
nisterial.

Trata-se, por exemplo, da suspensão de um magis­
trado em conselho de estado. O ministro competent~

fornece á secção respectiva do conselho de estado todos
os esclarecimentos necessarios. discute em conselho o
negocio e abunda no sentid!!) da suspensão, que, uma
vez resolvida, não pode ter effeito sem um decreto com
a referenda do mesmo minist 1'0.

Supponha-se agora que essa suspensão envolve uma
injustiça ao magisLl'ado, um abuso do poder filQdel'aclor.
Quem responde por elle?

Os conselheiros de estado somente, responderão os
propugnadores da opinião, que eombato. Mas eu res­
ponderei: os conse!heiros de estado, se aconselharam
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mal a corôa, e o ministro que não só aconselhou·a mal,
s incumbio-se de, por um decreto, qne leva a sua

referenda, dar á execução o abuso.

Assim, ou se attenda li Constituição primitiva, ou ao
acto addicional, ou á lei e regulamento do conselho de
estado, uma bem entendida influencia nos actos do poder
moderador e consequente responsabilidade por esses
actos, não se pode recusar aos ministros de estado, se
se quer respeitar, como cumpre, a maxima fundamen tal
de nosso govemo: « que a pessoa do imperadol' é invio­
lavei e sagrada. »

Uma tal conclusão nasce espontaneamente dos prin­
cipios cardeaes da forma do govemo, que felizmente nos
rege, e nada tem de repugnante á indole das funcções
do podel' moderador, as quaes, porque podem muitas
vezes tomar o caracter de verdadeiros meios de governo,
não são para exercerem-se como se o poder, a que dizem
respeito, não tenha que ouvir os ministros e secretarios
de estado, e prescinda de sua responsabilidade.

Com eITeito tem succedido e nada impede que um ga"
binete faça de uma amnistia, do adiamento ou proroga­
çãoda assembléa geral e dissolução da camara tempora­
ria, e assim de outras funcções do poder moderador,
uma questão d'alta administração, um meio de governo
do estado, e peça á corôa qualquer d'essas medidas sob
pena de resignar o poder, ou de não aceitai-o, pratica lá
meu vêr, que assás demonstra não serem as attribuições
do poder moderador de tal modo alheias ao gabinete, que,
só quando a corôa pOl' propria inspiração queira ouvir os
ministros, possam estes tocar em assurnplos d' esse poder.

,
Resta-me examinar as duas questões particulares, so-

bre que fiquei de dizer algumas palavras. I
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NOMEAÇÃO DOS SENADORES ..

A altribuicão de nomear senadores na f6rma do art.
43, como todas as outras do poder moderauor mencio­
nadas no art. 101 da Constituição, está sujeita á lei da
responsabilidade, aqual. não podendo recahir sobre oim­
perador, porque é invio.lavel e sagrado, deve pesar sobre
os conselheiros natos do throno, os miuistros de estado.

Quando se fall.a em responsabilidade, deve estar sub­
entendido que não ha s6 responsabilidade legal, isto é,
a que sujeita o individuo á uma jurisdicção consLttuida,
mas lambem moral, que expõe à critica e censura. ás
vezes tão fatal como a primeira, porque. se não castiga
com a pena de lei, mina e abala a autoridade.

Na nomeação de senadol' difficilmente poderá verifi­
car-se o caso de responsabilidade l.egal, porque em fim,
1rata-se de urna elei~ão, eleição em que, de listas tri­
plices, olfel'ecidas pelo corpo eleitora!., a corôa escolhe o
terço, salvo ainda ao senado o seu direito de, na verifi­
cação dos poderes. do nomeado, examina): e decidir se f:ai
ou não regular·a eleição respectiva.

l\1as a responsabilidade moral em todo o caso existe, e
d' essa mesmo cumpre resguardar a cOl'ôa, não ha vendo
para isso outro mei.o s.e não lançar francamente a culpa á
conta dos ministros, os quaes que se desacl'ed item não é
cousa degrauçle consequencia, porque, descenflo do go­
verno para passai-o a mãos mais djgnas~ n.ão causam á
sociedade o menor abalo.

Na polemica ultimamente agitada na imprensa figurou­
se,por uma l!arte, a corôa em a nomeaç-ão dos senad'ores
tivre como o pensamento, e por outra se disse que dei­
xando ella de fazer recahil' a escolha em atguem que uma
provincia lhe apresente diversas vezes seguidamente, e
mais collocando-o em primeiro lugar, causa com isso
desar ii mesma provincia.
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O desar, de que se falia, é sem duvida imaginario,
porque a ordem, que os nomes guardam na lista. não é
tbermomelro infaIlivel do gráo de merecimento relalivo
dos proposlos , quando na lula eleitoral são lão frequen­
tes os capl'ir.hos e incidentes, que podem fazer anlepôr o
mE'nos digno ao de mais merito, e é certo que em ge­
ral a corôa, nomeando dos lres nomes incluídos na lista,
o que lhe parecei' preferivel, usa de um direito seJl,
e, por cOllsequencia, não offende, não injuria os elei­
lares.

Isto digo na supposição de que o corpo eleiloral na es­
colha dos tres cidadãos, que devem compôr a lista. pro­
cedesse com lisura e boa fé; mas no caso de que inten­
cionalmente s6 colloque em a lista um nome, que faça
vulto, acompanhado de dous sem importancia alguma,
ainda n'essa bypolhese creio que a preterição do predile­
clocavillosamente imposto, não seria um motivo de justa
queixa da parte do corpo eleitoral, o qual, ao contrario,
devêr.a ver, n'esse acto do poder moderador, a correc­
ção de um abuso deploravel, e reflectir quão absurdo
fôra querer tirar de suas más inLenções o calculado pro­
veito.

Se assim penso pelo que toca ao supposto desar ás pro­
vincias, muito mais francamente inclino-me á conrlemnar
queixas de preterições formuladas pelos candidatos, que
deixam de ser escolhidos, porque ahi o que, em ultima
analyse, se vê é o individuo fazendo-se juiz do seu pro­
prio merito, proceder: que a modestia reprova, e que,
seguido pai' todos comu um direito, arraslaria a socieda­
de á completa subversão, "isto como esse defeito da na­
tureza,á que devemos o vêr nos olbos alheios um arguei­
ro e nos nossos nem uma trave, faz com que cada um
se tenha quasi sempre em melhor oonta que os out110S.

Postas de parte, porém, a idéa de injuria ás provincias,
e as reclamações dos preteridos, fica ainda , na eleição
de senador, assumpto bastante para exigir séria reflexã~,
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da corôa, e mostrar que até n'isso a prerogativa encontra
justos limites.

E tão grave em verdade é o assumpto da nomeação de
um senador que a Constituição, no art. 142, comprehen­
dia-o em o numero dos casos, sobre que a corôa não
poclia deixar de,ouvir o conselho de estado, e ainda hoje,
com ser facultativa a sua audiencia, é esse um dos ne­
gocios principaes, conforme o art. 7 § 10 da lei de 23 de
novembro de 1841. sobre que o imperador, quando o
haja por bem, tem de ouvil-o.

A Constituição faz depender a eleição de senador de
varias condiçôes de elegibilidade, entre as quaes figura
a seguinte: « que seja pessoa de saber, capacidade e vir­
tades, com preferencia os que tiverem feito serviços á
patria. »

A' vista de tal preceito, ainda suppondo que o corpo
eleiloral haja organisado convenientemente a lista, in­
cluindo n'ella os Domes de pessoas as mais dignas, não é
livre á corôa designar indj{ferentemeute um dos lres,
mas de sua obrigação tirar dos tres o melhor I de sorte
que se o corpo eleitoral tem cumprido o seu dever apu­
rando de todos os candidat@s os tres de mais merecimento,
a corôa só cumpre o seu quapdo d'entre os tres escolher
o que realmente tiver mais sabeI', mais capacidade, mais
virtudes e serviços.

Não é, pois, exacto dizer que, sobre uma lista triplice
otrerecida á corôa, está ella em seu direito nomeando
indistinctamente qualquer dos tres candidatos, e bem o
diz o art. 43 da Constituiçào nas palavras; « sobre listas
triplices o imperador escolherá o terço. »

As listas triplices não são, portanto, trabalho feito que
dispense a corôa de escrupulos na designaçãu do terço.
Cada uma d'ellas, por assim dizeI', traz o seu: « detu1'
meliori », e o supremo eleitor, incumbido de dar o pomo
a quem o merecer, não por evitar iodispoziçôes, que o
não attillgem, mas por amor do dever, que a lei lhe
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impõe de - escolher -, tem que prestar a mais ac­
curada attoncão ao acto da nomeacão de um dos tres
candidatos, entrando no exame compáralivo- do saber,
da capacidade, das virtudes e dos serviços de cada um
d'elles-, a fim de que aqueIle dos tres, que em tudo
isso primar sobl'e os demais, esse tal seja o escolhido.

Assim, apresentada uma lista tL'iplice, a escolha não é,
não póde sei' obra de simples benevole~cia; o effeito de
pura. sympalhia do monarcba, mas um juiso grave e se­
vero proferido sobre o merilo dos individuas, de que a
lista se compõe: não é decisão do coração,;mas da cabeça.

N'esse exame, que a Constituição primitiva incumbia
necessariamente ao conselho de estado antigo, que a lei
de 23 de novembro de 1841, ainda que facullativamente,
commelte ao moderno conselho de estado, tomam, ou (e
é quanto basta) podem tomar parte, como acima demons­
tl'ou-se, os ministros de estado, e feita a eleição ella
ha de constar de uma carta imperial, onde a referenda
dos ministros esteja indicando a sua influencia, e, no caso
de abuso, sua responsabilidade.

Todo o receio de que os ministros respondam e se im~

portem com a nomeação de senadores, está, segundo
alguns, em que « admiLtindo-se a hypothese de um mi­
nisterio de longa duração, de um gabinete, que por cinco
ou seis anDOS dirigisse o govel'llo do estado, esse minis­
terio trataria de reunir e accumular no seio do senado
uma pbalange de mantenedores de seu credo politico, e
em tal caso deixariam de equilibrar-se as opiniões na
camara vitalícia, convertida a~sim em fortaleza de partido
em vez de ser, como cumpre, instituição conservadora e
independente. »

ovicio d'esse argumento é manifesto.

Suppõe elle que a intervenção e responsabilidade mi­
nisterial em materia de nomeacão de senadores habilHa­
ria o ministerio, sabido de um partido politico, a fazer

!.:í
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enh1ar para o senado, durante a sua administração,só
quem fosse de sua parcialidade.

Ou as elei~ões são livres no paiz, ou o governo as faz
á sua vontade.

Se as eleições são livres, é incomprehensivel como o
conselho e responsabIlidade ministerial no exercicio do
direito, que tem 3 corôa de notnear senadores, possa fazer
accumular no senado uma phalange de alliados politicos
do gabinete, quando tal eleição pôde haver em que não
venha um só dos amigos da administração.

Se as eleições não são livres, e o governo influe effi­
cazmente n'eUas, então o ministerio, para fazer entrar
gente só de seu lado no senado, não ha mister aconselhar
o imperador na escolha, nem assumir.-Ihe a responsabi­
lidade : ba&ta que· dê as suas providencias para que na
lista não venham senão amigos seus dedicados.

Demais releva não perder de vista qne, o direito de
aconsel11ar a corôa sobre a escolha de senadores, e a
responsabilidade ministerial 11' essa materia, não são títu­
los para o ministerio impôr sua vontade élO imperador,
ao qual fica sempre livre a faculdade não só de arastar-se
do voto do gabinete. (flaS até de demiltil-o, chamando
ao poder quem não tenha oplano sinistro de fazer do sena­
do o castello do seu parl.ido, sendo, porem, certo que,
em todo o caso, ou o ministerio se conserve, ou se retire,
aqucHe ministro que referendar a carta imperial do sena­
dor, esse assumirá a responsabilidade do acto.

Faça a corôa, muito embora, algumas ou. muitas vezes
a eleicão sem consultar nem o conselho de estado nem
os minstros : á lei e ao publico é isso- indifferente. Desde
que o ácto da eleição teve lugar. e o ministro se prestou
á referendaI-o, deve no publico defendei-o como seu,
porque seu é elIe effectivamente, uma vez que, podendo
eXonerar-se para não prestar a sua referenda, referen­
dou-o.
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'('oceder ue outra fórma, consentiul1o que, á pretexto
tle ser acto privativo da oorôu, as ce'nsuras por l1esacerlo
de escolha vão ter á oul.rem, que não ao agente respon­
sa vel. é cobrir, na phrase do general Foy, cum o mUlIto
imperial os andrajos dos minislros. Como se um monür­
'cha constiLucional, que, conforme li jurisprudencia do
systema representativo, não p6de, legalmente, fazel' os
discursos que lê ás camaras na SUá abertura e encerra­
mento sem a garantia da responsabilidade ministerial,
os quaes por isso slIppõe-se obra dos ministros, podesse,
sem essa garantia, fazer sêllildores .

DIREITO DE GRAÇA.

Ao ouvir alguns discorrer sobre o direito de pertIoar e
moderar as penas impostas aos réos condernnados por
sentença, dissereis que é essa uma prerogali\'a conferida
ao monarcha s6 em vistas de clemen<:ia e equidade pes­
soal, prerogntiva, á que, por i,s50, devem ser completa­
InenLe alheios os minIstros e sua responsabilidade.

Ao revez dos que assim opinam entendo eu que, se ha
attribuição do poder moderador, que se não deva consi­
derar dependente dos impulsos do coração, se ha prero­
gativa que menos se possa dizer isenta de f'estricção, é
sem duvida a de perdoar e moderar penas impostas por
entença do poder judicial. Basta lembrar que odireito de

graça, multiplicando-se sem regra e sem medida, impor­
taria nada menos que a aniquilação das leis penaes, para
se fazer sentir a necessidade de conter dentro de certos
j,imites. o exercicio de um direito, que tão fataes conse­
quencias p6de produzir.

Odireito de graça sem limites é esse « dispen.~ing

pownT )J que tão celebre se tornou na historia da Inglater­
l'a como úma das causas primordiaes da luta terri\'cl entre
a naçào Jngleza e os Stuarts, de que resultou a queda
d'esLes, eqno, Ilodjzenle l\facaulay, converteria aquellal.o

6 ~,
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monal' hia em pUl'O uispolisrno, senão fOl'iI reprimido,
como foi: ( ~f this lJre1'ogal'ivc wcre wÚhoul lúnÍl, lhe
English government L'Ould swrcely be (Zistingut"shcll (rom
-a pure despotim. » ~If

E' semprB com o maior escrupu~o que se deve exercer
odireito de gra~a, depois de maduramente exami nar-se
ocaso e SU3S circumstUlJcias cm ordem ti. que o acto de
perdoar ou moderar Upena imposta por sentença do po­
der competente, não seja outra cousa mais do que (1­

conciliação da lei geral com a equillade parlicular-, isto
é, da lei que em regra póde ser justa infligindo tal pena
á tal acção, e não sel-o em sua applicação á um fu cto
particular em razão de circulllstancias occurrentes, que
ella não prevenia, com a equidade, que avalia essas cir­
cumstallcias, c as torna em consideração.

Bem se vê que a prerogaLiva de l~et'doar ou moderar
penas, funLlanuo-se essencialmente na impossibilidade de
tuuo precaver-se no texto das leis, suppõe algum arbítrio
na ppssoa, a quem é confiada; mas por isso llIesmo que
cerla latitude cumpre deixar ao exercicio do direito de
graça, é indispensavel contrabalançar essa necessidade
imperiosa de arbítrio pelo unico meio de cohibil-a- ( a
respollsabilitlade. »

Não é de balde que nenhuma peliçüo de gra~a se di­
rige ao monarcha senâo por intel'medio do ministro e se­
crelario de estado dos negocíos fia justiça, e que este íl

não [j presenta no' poder moderarlor sem exame na rc:­
pecliva secção da secretaria de estado, sem parecer do
COllsU1l0l', lJOS termos do art 30 § 1° elo decrelo n. 23tiO
de 5 de Fevel'oiro dB 18õ9, tudo naturalmente seguido
de um relatodo do p~oIJrio ministro ao imperaoor.

Todos esses trabalhos e diligencias que, na secretaria
de justiça, precedem a iwperiill resolução cm materia de
perdão e moderação de penas, assás revelam que o di­
reito de graça não é negocio de mera indulgencia e GOOl-

• I-l'ilory of EnrrlanJ ~. _.
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paixão do chefe snpremo da !Judio, mas um negocio tle·
estarIo scmpre grave. porque importa e[ecti\,alDcuLe a
revisão e reforma do acto de um poder indepeodeule-o
.1udicial·-, e em que tanto ou mais que nas medidas de
administração, elle ha mister o conselho de seu:; Lniuis­
tros para i1111stral-o na decisão que tem de proferir e sua
responsabilidade para não expôr-se, em caso de erro ou
rnjustiça, á imputações, qne a constituição quiz, com toda
saberJori:l. arredar de sobre o chefe da naç·ão, declaran­
do-o inyiolavel.

Não é, repito, í\ clemencia e benignidade pessoal d-o
imperador quem lhe deve inspirar o perdão ou mode­
ração de penils impostas p~lo poder judicial, mas a sua
aHa intelligencia apGiada nas luzes e responsabilidade dos
ministros; porque direi COI1\ Guisot. « Bem mesquinha
idéa cé.be qne te.nha do direito de graça quem o reput'lI'
exclusivamente proprio ii f"zer sobresahir a bondade do
rei li abençoar seu nome. Sem duvida o direito de graça
póde. e é mesmo essa uma de suns vantagens, produzir
tal effeito; mas realmente alie funda-se em causas d-e
mór alcance, em interesses mais geraes. ~

Quaes sejam precisamente as causas e in~eres es que
motivam o exercicio do direito de graça róra longo e dif­
ficil enumerar; mas ao meu inLento, que é mostrar que o
direito de graça não é uma prerogativa pessoal ao mo­
uarcha, basta apontar algumas das raz'ões ele utilidade
publica, que determinam o pel'dão Oll moderação das
penas, figurando varias hypoLheses.

Ha em um jnl~amenlo excessiro rigor, porque o grilll
rnaximo da penalidade, applicado ao réo, é mais do que
elle r-calmente merecia, ficando, por outro lado, o grau
medio e minimo muilo aqllem do castigo, que deve
soffrer: em tal caso o direito de graça vem á proposito
corrigir essa excessiva severidade.

Existe um erro no julgamento, qlle .iii pelos meios 01'­

• De pl'inedcmoI'Ll:. 10.
1.'5
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llinarios se não pôde I'emetliar : é outro oaso, cm que o
direito de graça tem a sua justa c bem entendida appli­
cação.

Suppondo porém a peM appliollda sem excesso de
s6lverit!adl:l Q sem rITO, é aindn assim neoessnrio. corno
:)ltnml;'nLe precenisa·o 11 moel,orna theoria de direito cri­
minal, o poder do diminuir ou mesmo de fuzer cessar de
todo o cu tigo áQl1C!ll1S I'êos que, depoisde condemnados,
derem, por seu proceder, provas inequivocas de se have­
rem corrigido: o direito de graça, admira, elmento
adnpLnuo á esse intento philantropico, p omeLte ao nrrc­
pendimHnlo e l'eforma dos oonuelllllados o merecido
pl'8I1Jio. riscando de sobre as portas das prisões os carac­
teres (h~ CÔI' negra, de que falia o Dante:

C( Lasciale ogni spcranza, voi che entrate. »

o direito de graça, segundo a opinião de distiuctos
publicistas, torna-se tambem ás vezes, r\(lS mãos da po­
litica, um instrumento, um meio de governo geral capaz
de produsil', se delle usar-se com prudencia, opLimos
effcilos : tal é o pensar do autor do « espirita das lois. »

Em semelh:lntes casos o direito de graça está a IDem
llizer elll SEjll elemento; mns o quo ahi l1a que revele o
caracter de urna prel'ogaLiva pessoal, que o monarcha
exerça sob os impulsos do coração, sem alldienoia nem
responsabilidade dos minisLros de estado? Nada de cerLo.

CO~CLUAMOS.

1\0 exercicio do direito de graça, ou lle qualquer onLra
fUl1cção do poder moderador, assim como no das do poder
execuLivo, a responsabilidade ministerial é, cm nossa
fÚl'ma de governo, uma consequencia lIecessal'ia, il'l'o­
cllsnvel da jU\ iolnbilidade do imperante.
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O-aclual imperador dos~francezes não se apoia na ros­
ponsabilirlarle de seus ministros; mas a razão disso está
no é'lrt. 5· da constituição d'aquelle paiz, que declara o
chefe do eslado responsavel perante o povo fralJcez.

O chefe do eslado da'Uuião Anglo-Americana não de­
pende da responsabiliuadc ministerial, mas ahi esse chefe
é direclameuto respoosavel e sugeito a uma jurisdicção
constituída.

Não ha meio termo: em paiz livre, ou, pelo menos,
não de I.odo escravo, ou o chefe do estado é responsavel,
e neste caso t.lecide e E,0vema como entende, sem neces­
sidade de firmar-se na responsabilidade de seus agen­
les, ou elle é irresponsavel, e eotão não ba funcção, não
bu pr:erogativa, que possa exercer sem o arrimo da res­
ponsabilidaLle miuisterial, responsabilidade que, ainda não
estando expressamente estabelecida, não é menos incon­
testavel, visto que decorre da indole LIa systenJa politico
consagrado na lei fundamental do paiz.

E com elJeI o para que os ministros não respondessem
entre nós pelos actos do poder moderador, dous artigos,
além doutros fôra preciso canceIlar da constituição do
império, a saber:

O art. 3·, cujo lheor é; « Ogoverno do Brasil é !TI 0­
nurchico.heredilario, constitucional e representativo ».

E o 111'1. 99 que diz; « A pessoa do imperador é in­
violavel e sagrada. ElIe não está sugeilo a respon ílbili­
uade alguma. »
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